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PARECER DA COMISSAO DE ORçAMENTO E F/,NANçAS

OBJETQ: - PROCE§SO LEGISLATIVO o26!2a26

- PROJETO DE LEI NO OA7NA2â

ASSUNTp: "DtsPÓE SOBRE A çSNCESSÃO DE ISENÇÂO DA 
'MPOSIOsoBRE TRANSMrcsÁo DE BENs tMóvEts ürBD NÁs rRÁNsMíssÕFs

vtNcuLADAs A pRoGRAMAs HABIrÁcíoNA,s DE túrEnEssE socíÁL, E DA

OUIRA§ PROVIDÊNCIÁS."

FUNPAMENTAÇÃO: Vem à apreciação desta Comissão de Orçamento e

rinan@oa7na26,deautoriadoPoderExecutivoMunicipal,que
visa conceder isenção do lTBl nas transmissões vinculada§ a programas sociais-

A matéria foi encaminhada a esta Comissão para análise dos aspectos

orçamentários e financeiros, nos termos do Regimento lnterno desta Casa

Legislativa.

Compete à Comissão de Orçamento, Finanças e Fiscalização manifestar-se

sobre as matérias que possarn repercutir sobre as receitas, despesas e equilíbrio

financeiro e orçamentário do MunicÍpio.

No caso em análise, a proposição estabelece hipótese de isenção de lTBl,

tríbuto de competência municipal, b quã caracteriza, em tese, medida com potencial

de repercussão sobre a arrecadação municipal'

A Lei Complementar no 101/2000 - Lei de Responsabilidade. Fiscal, em seu

art. 14, estabelece requisitos para a concessão ou ampliação de incentivo ou

benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita, exigindo que a

medida esteja acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no

exereício em que deva iniciar sua vigência e nos dois exercícios seguintes, alóm do

atendimento às demais condiçÕes previstas na legislaçâo.

Ressalte-se que a proposição restringe a isençâo às transmissÔes vinculadas

a programas de inieresse social e habitacional e destinadas à regularizaçâo de

imóveís pelo l\íunleípio, não se tratando de isenção geral do lTBl'

Todavia, mesmo sendo restrita a hipótese de benefício tributário, é necêssária

a demonstração de que a medida atende às exigências fiscais e orçamentárias

aplicáveis.
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Dessa forma, considerando a documentação financeira apresentada, verifica-

se quê a matéria possui elementos suficientes para a apreciação desta comissão

quanto aos seus aspectos orçamentários e financeiros.

A medida, além disso, apresenta caráter delimitado, uma vez que a isençâo

não alcança indistintamente todas as transmissÕes de imóveis, restringindo-se às

ãÉÀrrço*. vinculadas aos programas de interesse social e habitacional previstos na

proposição.

A Comissâo entende, portanto, que a medida se mostra compatível com o

interesse público, especialmente por estar direcionada à regularizaçâo de imÓveis

vinculados a programas habitacionais e de interesse social'

No aspecto financeiro, não se vislumbra óbice à tramitação da matéria, tendo

em vista a apresentação da documentaçáo de impacto financeiro-orçamentário que

acompanha a ProPosição.

ÇgNCLU§ÃO: Diante do exposto, e§ta C.-omissâo de Orçamento, Finanças,

no âmbito Oe suffimpetência regímental, manifesta-se pela aprovação do p§eto

de lei no 007/2026.

É o nosso parecer

Sala das Cornissões - ConquistalMG aos 14 de setembro de 2A26

Dos rnembros da Comissão

Luiz Antônio Alves:

Presidente

Silvio Artur Daiola:

Relatar

Ricardo César da Silveira Bovi: I 
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